
 

 

Ex.mo Senhor Presidente da Comissão de Economia, Obras 

Públicas e Habitação 

Deputado Miguel Santos 

 

Assunto: Requerimento para audição em conexão com a 11.ª Comissão de Ambiente e Energia, da 

Secretária de Estado da Mobilidade, Dr.ª Cristina Pinto Dias, do Presidente da Comissão de Coordenação 

e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR Algarve), Dr. José Apolinário e do Presidente da 

Comunidade Intermunicipal do Algarve (AMAL), Dr. António Miguel Pina, sobre a opção do corredor de 

transporte público dedicado, através de Bus Rapid Transit (BRT), entre as cidades de Olhão, Faro e Loulé. 

 

Ex.mo Sr. Presidente,  

Segundo um estudo elaborado pela CCDR Algarve e apresentado em março de 2023 ao 1º ministro à 

data e à ex-ministra da Coesão Territorial, projetava-se a construção do metro de superfície entre as 

cidades de Olhão, Faro e Loulé, que com um custo estimado de 300 milhões de euros, tem previsto 38 

quilómetros de extensão, visando transportar cerca de 40 mil utentes por dia. 

Sendo que o ex-1.º ministro ao afirmar que “Este é um projeto verdadeiramente estruturante da 

articulação entre três concelhos que, sendo vizinhos, estão na prática a uma enorme distância se não 

estiverem devidamente articulados”1; sublinhou a importância do investimento ser realizado durante o 

período de programação de fundos estruturais que termina em 2030. 

Verifica-se hoje, que o projeto então anunciado, que apontava para um metro de superfície para ligar 

as três cidades, se configura atualmente numa proposta para um metrobus, ou seja, um autocarro 

elétrico com corredor próprio2, que pressupostamente será a antecâmara para um futuro metro de 

superfície, como deixou sublinhado o Presidente da CCDR ao afirmar que “O nosso objetivo é fazer destas 

três cidades uma ‘cidade 15 minutos’. Garantir que haja um acesso que permita fazer o transporte por 

15 minutos entre Faro – Olhão, Faro – Loulé e Faro – aeroporto e universidade”.3  

 
1Metro de superfície Loulé-Faro-Olhão vai «potenciar a base económica de toda a região» - XXIII Governo - República 

Portuguesa  
2 Projeto do MetroBus no Algarve já está em consulta pública - Postal do Algarve 
3 METROBUS: O que sabemos até ao momento  - Postal do Algarve 
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https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=metro-de-superficie-loule-faro-olhao-vai-potenciar-a-base-economica-de-toda-a-regiao
https://www.portugal.gov.pt/pt/gc23/comunicacao/noticia?i=metro-de-superficie-loule-faro-olhao-vai-potenciar-a-base-economica-de-toda-a-regiao
https://postal.pt/atual/algarve/projeto-do-metrobus-no-algarve-ja-esta-em-consulta-publica/#goog_rewarded
https://postal.pt/atual/metrobus-o-que-sabemos-ate-ao-momento/


 

 

Sendo inequívocas as vantagens sociais, económicas e ambientais que resultam da concretização deste 

projeto, estando aliás a decorrer em consulta pública, até 13 de março, o “Programa Base do Estudo e 

Viabilidade do Traçado do Sistema de Transporte Público em Canal Dedicado (TPSP), do tipo Metro-Bus, 

que irá ligar as localidades de Olhão, Faro, Aeroporto, Universidade do Algarve, Parque das Cidades e 

Loulé”4; revela-se de importância perceber por que não se avança desde já para uma solução de metro 

de superfície, como se fez com inequívocos êxitos noutras cidades portuguesas. 

Veja-se por exemplo o caso de Almada, que explorado pelo Metro Transportes do Sul (MTS), em 15 anos 

terá transportado 174 milhões de passageiros, estando atualmente a efetivar uma consulta pública 

sobre o projeto de extensão do metro de superfície em mais 7,16 km e 10 estações.5 6 

Conclui-se, que o metro de superfície configura um catalisador para o desenvolvimento urbano, 

tendente a dinamizar novas oportunidades e interações sociais e económicas. A sua facilidade de 

integração no tecido urbano, podendo inclusivamente penetrar em zonas comerciais, pedonais e de 

recreio, confere-lhe um carácter único com o sistema de transporte compatível com o resto das 

atividades da comunidade urbana. 

Pelo exposto, consideramos prioritário que o atual governo e as entidades envolvidas neste projeto 

garantam que o inerente investimento seja efetivado durante o período de programação de fundos 

estruturais que termina em 2030, mormente através do Programa Temático para a Ação Climática e 

Sustentabilidade - Sustentável 2030 de âmbito nacional e temático, criado através da Decisão de 

Execução da Comissão Europeia de 14.12.20227, financiado pelo Fundo de Coesão, que é um dos 12 

programas criados para a operacionalização do Portugal 2030.8 

Assim, ao abrigo das disposições legais e regimentais aplicáveis, o Grupo Parlamentar do Partido CHEGA 

vem requerer a audição da Secretária de Estado da Mobilidade, do Presidente da Comissão de 

Coordenação e Desenvolvimento Regional do Algarve (CCDR Algarve) e do Presidente da Comunidade 

Intermunicipal do Algarve (AMAL), sobre a opção do corredor de transporte público dedicado, através 

de Bus Rapid Transit (BRT), entre as cidades de Olhão, Faro e Loulé. 

 
4 MetroBus Algarve | CCDR Algarve 
5 Almada convida população a discutir a extensão do metro à Costa da Caparica e à Trafaria 
6 Metro até à Costa da Caparica e Trafaria: Comunidade envolvida no projeto que avança até 2026 - Diário do Distrito 
7 decisão-de-execução-c_2022_9619_1_pt_act_part1.pdf 
8 Sustentável 2030 | SUSTENTÁVEL 2030 

https://sustentavel2030.gov.pt/media/44062/decis%C3%A3o-de-execu%C3%A7%C3%A3o-c_2022_9619_1_pt_act_part1.pdf
https://sustentavel2030.gov.pt/media/44062/decis%C3%A3o-de-execu%C3%A7%C3%A3o-c_2022_9619_1_pt_act_part1.pdf
https://www.ccdr-alg.pt/site/info/metrobus-algarve
https://lisboaparapessoas.pt/2025/02/08/metro-costa-da-caparica-trafaria-participacao/
https://diariodistrito.sapo.pt/metro-ate-a-costa-da-caparica-e-trafaria-comunidade-envolvida-no-projeto-que-avanca-ate-2026/
https://sustentavel2030.gov.pt/media/44062/decis%C3%A3o-de-execu%C3%A7%C3%A3o-c_2022_9619_1_pt_act_part1.pdf
https://sustentavel2030.gov.pt/


 

 

 

Palácio de S. Bento, 24 de fevereiro de 2025 

 

O Deputado do GPCH, 

      Filipe Melo                                                     


